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ANEXO I

TERMO DE ADESÃO AO PROGRAMA DE CATIVEIRO

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE
Diretoria de Pesquisa, Avaliação e Monitoramento da Biodiversidade - DIBIO

TERMO DE ADESÃO AO PROGRAMA DE CATIVEIRO

DADOS DO PROGRAMA:
Nome:
Portaria:

DADOS DA INSTITUIÇÃO (MANTENEDOR):
Nome:
Endereço:
Te l e f o n e :
e-mail:

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL:
Nome:
Te l e f o n e :
Endereço:
e-mail:

RESPONSABILIDADE DA INSTITUIÇÃO (MANTENEDOR): Está definido na IN
1. Cumprir todas as diretrizes estabelecidas no Programa;
2. Receber e manter espécimes pertencentes ao programa, seguindo estritamente os protocolos es-
tabelecidos;
3. Ser responsável pela manutenção dos animais do táxon de que trata este Termo que estão sob sua
guarda, provendo acomodações, alimentação e cuidados veterinários adequados ao bem estar dos
animais, em conformidade com protocolos de manejo em cativeiro estabelecidos para a espécie apro-
vados pelo programa;
4. Acatar as recomendações de movimentação dos espécimes do programa, que estão na sua instituição
(sob sua guarda e responsabilidade), somente realizando a movimentação de plantel e cruzamentos de
espécimes após recomendação e orientação oficial do Coordenador do Programa;
5. Providenciar a emissão da licença de transporte e demais exigências legais para transferência dos
espécimes, assim como arcar com as despesas decorrentes;
6. Prover, em tempo real, ao Consultor de Manejo, todas as informações sobre eventos relevantes, como
saída de animais, doenças, dentre outras;
7. Fornecer anualmente ao Consultor Genealógico todos os dados necessários para elaboração e
atualização do Livro de Registro Genealógico: entrada de animais (nascimentos, transferências), saídas
de animais (óbitos, furtos, fugas e transferências), marcação, sexo, idade, procedência, registro na
instituição, entre outros;
8. Promover a coleta de material biológico para análise genética e sanitária e enviar aos especialistas do
programa para análise e arcar com as despesas decorrentes;
9. Proceder a necropsia de todos os animais do táxon de que trata este Termo que vierem a óbito e
seguir as diretrizes do Programa em relação à coleta de material biológico e destinação da carcaça.
10. Permitir e facilitar o acesso dos participantes do programa e a sua equipe às suas instalações e aos
dados sobre seu plantel;
11. Efetuar o aprimoramento contínuo da instituição, por meio da modernização de instalações, equi-
pamentos e treinamento de pessoal.

CONDIÇÕES ACORDADAS:
1. O signatário reconhece que os espécimes deste táxon, oriundos do território brasileiro e seus
descendentes, estão sob a tutela do Governo Brasileiro e concorda com os termos deste Termo, tendo
como objetivo a conservação da espécie;
2. Caso o signatário já mantenha espécimes do táxon objeto deste Termo quando da sua formalização
e que sejam oriundos do território brasileiro ou descendentes, deverá informar ao Coordenador do
programa, para verificar interesse de compor o programa de cativeiro;
3. Este Termo não autoriza o uso de material biológico para acessar informação de origem genética,
contida no todo ou parte dos espécimes do táxon objeto deste termo. Caso haja interesse em acessar ou
identificar informação de origem genética, a instituição mantenedora obriga-se a comunicar o fato ao
Instituto Chico Mendes, a fim de obter autorização específica nos termos da legislação brasileira
vigente;
4. A instituição que receber ou mantiver os espécimes do táxon objeto deste Termo, em nenhuma
hipótese será considerada provedora dos recursos genéticos inerentes aos espécimes;
5. O presente Termo permanecerá em vigor por tempo indeterminado, podendo ser extinto segundo
entendimento formal entre as partes;
6. Este Termo não poderá ser estendido ou transferido a terceiros, bem como quaisquer direitos ou
privilégios por ele conferidos;
7. Na impossibilidade do signatário cumprir este Termo, a instituição será excluída do Programa de
Cativeiro e os espécimes sob sua guarda serão destinados segundo orientação do Coordenador do
Programa.

A S S I N AT U R A :
Local: Data: de de

Coordenação do Centro Nacional de
Pesquisa e

Conservação

Representante Legal da Instituição (Mantenedor)

Documentos a serem apensados:

•Registro da Instituição no Cadastro Técnico Federal (para instituições nacionais);

•Comprovação de existência (CNPJ, ata de fundação);

•Designação de responsabilidade do representante legal;

•Documentos do representante legal (CPF, Identidade);

•Carta de intenção da instituição para compor o programa;

•Memorial descritivo das instalações destinadas ao programa;

Anexo II: Acordo de Empréstimo ao Programa de Cativeiro.

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE
Diretoria de Pesquisa, Avaliação e Monitoramento da Biodiversidade - DIBIO

ACORDO DE EMPRÉSTIMO AO PROGRAMA DE CATIVEIRO

DADOS DO PROGRAMA:
Nome:
Portaria:

DADOS DA INSTITUIÇÃO (mantenedor):
Nome:
Endereço:
Te l e f o n e :
e-mail:

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL:
Nome:
Te l e f o n e :
Endereço:
e-mail:

DADOS DO ESPÉCIME:
Nome Científico
Nome Comum
Sexo:
Marcação: Ti p o / d e s c r i ç ã o :

Número/código:
Nº no Livro de Registro Genealógi-
co:
Características es-
peciais:

CONDIÇÕES ACORDADAS:
1. O signatário reconhece o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade, como a
autoridade brasileira responsável pelo Programa de Cativeiro da espécie de que trata este Acordo;
2. O signatário reconhece que os espécimes do táxon de que trata este Acordo serão manejados
conforme as diretrizes estabelecidas pelo Programa de Cativeiro instituído pelo ICMBio, do qual
passará a ser participante;
3. O signatário concorda que os espécimes do táxon de que trata este Acordo e que estão sob sua
guarda, não serão vendidos, negociados ou utilizados em qualquer tipo de transação comercial;
4. A instituição que receber ou mantiver os espécimes do táxon objeto deste Acordo, em nenhuma
hipótese será considerada provedora dos recursos genéticos inerentes aos espécimes;
5. A instituição mantenedora será responsável pela manutenção dos animais do táxon de que trata este
Acordo, ficando sob sua guarda, provendo acomodações, alimentação e cuidados veterinários adequados
ao bem estar dos animais, em conformidade com protocolos de manejo em cativeiro estabelecidos pelo
Programa para a espécie e reconhecidos pelo ICMBio;
6. O proprietário receberá relatório técnico anual sobre todos os eventos relevantes ocorridos com os
animais sob sua guarda, do táxon de que trata este Acordo (posturas, nascimentos, óbitos, trans-
ferências, fugas, patologias, furto e roubo);
7. Todos os animais do táxon de que trata este Acordo que vierem a óbito deverão ser necropsiados; no
caso do óbito de embriões, o ICMBio poderá requisitar a coleta de material biológico para análise
genética;
8. No caso da detecção de qualquer problema que ponha em risco os animais do táxon de que trata este
Acordo sob sua guarda, o signatário será comunicado imediatamente. O ICMBio não poderá ser
responsabilizado em caso de óbito ou qualquer problema que ponha em risco os animais;
9. O presente Acordo permanecerá em vigor por tempo indeterminado, podendo ser extinto segundo
entendimento formal entre as partes;
10. Este Acordo não poderá ser estendido ou transferido a terceiros, bem como quaisquer direitos ou
privilégios por ele conferidos.

Condições especiais

A S S I N AT U R A :
Local: Data: dd/mm/aaaa

Coordenação do Centro Nacional de
Pesquisa e

Conservação

Representante Legal da Instituição (Mantenedor)

Documentos a serem apensados:
•Registro da Instituição no Cadastro Técnico Federal (para instituições nacionais);
•Comprovação de existência (CNPJ, ata de fundação);
•Designação de responsabilidade do representante legal;
•Documentos do representante legal (CPF, Identidade);
•Comprovação de posse ou tutela do espécime (nota fiscal de aquisição, licença CITES, outros).

PORTARIA Nº 39, DE 27 DE MARÇO DE 2012

Aprovar o Plano de Manejo da Reserva Biológica das Perobas, no Estado do
Paraná.

A PRESIDENTE SUBSTITUTA DO INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO
DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO MENDES, designada pela Portaria nº 411, de 29 de
outubro de 2010, publicada no Diário Oficial da União do dia 01 de novembro de 2010, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 21, inciso I, do Anexo I do Decreto nº 7.515, de 08 de julho
de 2011, publicado no Diário Oficial da União do dia subsequente; Considerando o disposto na Lei nº
9.985, de 18 de julho de 2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da
Natureza - SNUC; Considerando que a Reserva Biológica das Perobas, localizada no Estado do Paraná,
atendeu ao art. 27 da Lei nº 9.985, de 18 de junho de 2000, no que concerne a elaboração de seu Plano
de Manejo; e Considerando que o art. 16 do Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de 2002, prevê que o
Plano de Manejo aprovado deve estar disponível para consulta na sede da unidade de conservação e no
centro de documentação do órgão executor, resolve:

Art. 1º - Aprovar o Plano de Manejo da Reserva Biológica das Perobas, no Estado do
Paraná.

Art. 2º - Tornar disponível o texto completo da Reserva Biológica das Perobas, no Estado do
Paraná em meio digital, na sede da Unidade de Conservação, Centro de Documentação e na página do
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade.

Art. 3º - A Zona de Amortecimento da Reserva Biológica das Perobas estabelecida no art. 4º,
do Decreto s/n de 20 de março de 2006, poderá ser modificada por instrumento jurídico específico,
conforme proposta de zoneamento constante neste Plano de Manejo.

Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SILVANA CANUTO MEDEIROS
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